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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Rafael
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma

São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. (098) 3269-3251 (fax) – deputadorafael.gab@gmail.com

PROJETO DE LEI Nº               / 2024.
Dispõe sobre a possibilidade dos profissionais do magistério anteciparem o crédito, mediante cessão, decorrente de demanda judicial movida pelo Estado do Maranhão em face da União Federal que tenha por objeto a complementação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), disposta na Ação Civil Originária – ACO nº 661 perante o Supremo Tribunal Federal - STF, e dá outras providências.
Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a possibilidade da antecipação do crédito pelos profissionais do Magistério da Educação Básica em face do pagamento ao Estado do Maranhão do precatório judicial de que tratam os incisos I a III do art. 4º da Emenda Constitucional nº 114, de 16 de dezembro de 2021, a título de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, instituído pela Lei Federal nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996.

Art. 2º - Ficam os beneficiários autorizados antecipar o crédito, mediante cessão, decorrente da demanda judicial movida pelo Estado do Maranhão em face da União que tenha por objeto a complementação da parcela do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), disposta na ação Cível Originária 661 perante o Supremo Tribunal Federal.

§ 1º - Fica vedado qualquer tipo de retenção ou desconto de valores para pagamento de honorários advocatícios, bem como o pagamento a terceiros que não o beneficiário ou ser herdeiro, salvo na hipótese de cessão de crédito para instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central e registradas no cadastro central de consignatárias do Poder Executivo Estadual.
§ 2º - As cessões a que se refere o caput devem ocorrer obrigatoriamente por meio eletrônico, com documentos e assinaturas digitais, assegurando-se, também por meio eletrônico, a inequívoca ciência prévia do Estado como condição de eficácia da cessão.

Art. 3ª – Fica o Poder Executivo autorizado a editar os atos regulamentares para o procedimento previsto nesta Lei.
Art. 4ª - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário “Dep. Nagib Haickel”, do Palácio “Manuel Beckman”, em São Luís (MA), 26 de março de 2024.
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